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			APRESENTAÇÃO


			A organização da obra Diferentes olhares sobre a educação: história e políticas é fruto do trabalho de professores, mestres e doutores pesquisadores na área de História e Políticas da Educação e Formação de Professores, no Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUCPR).


			Além da divulgação de suas teses e dissertações nas plataformas convencionais, os egressos do programa, com suas orientadoras, têm clareza sobre a necessidade de tornar acessíveis à comunidade enfoques específicos de suas investigações abrangidas pela temática mencionada. 


			O livro apresenta estudo realizado pelo professor Bertrand Bergier, da Université Catholique d’Angers, França, instituição com a qual o PPGE mantém convênio de dupla diplomação em mestrado e doutorado. Na sequência, são trazidos aos leitores trabalhos que se ocupam de diversos temas, em especial relacionados à história da educação do Paraná, tais como: a história da alfabetização; as políticas de proteção à infância no estado; programas sociais para infância, adolescência e juventudes com foco na educação e no trabalho; políticas de municipalização dos anos iniciais do ensino fundamental; repressão e processos de resistência dos professores durante a ditadura civil-militar; os estudantes paranaenses e seu legado; a presença da Educação Física no contexto da legislação rural (1946-1985); contradições das políticas de educação do campo; e formação continuada de professores no período de 1995 a 2018. 


			Embora a interligação entre os capítulos possa ser feita pelo fio condutor da história e das políticas da educação, as leituras podem ser feitas em qualquer sequência, segundo a preferência e o interesse dos leitores.


			Como primeiro capítulo, Bertrand Bergier traz “Évolution des politiques éducatives en France: d’une école républicaine centralisée à des établissements scolaires ouverts aux partenariats locaux” (Evolução das políticas educativas na França: de uma escola republicana centralizada a escolas abertas para parcerias locais). Explica o autor que a escola francesa, então baseada nos ideais da Revolução Francesa e na igualdade de direitos proclamada pela Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, no fim do século XIX, buscava libertar o aluno das influências exteriores, construindo um espaço destinado ao conhecimento, sob orientação e supervisão dos professores e das professoras. Nessa época, a escola pertencia ao mundo das ideias ou, pelo menos, constituía o seu limiar. O aluno, dessa forma, deveria romper não apenas com os prazeres imediatos e individuais, mas com o mundo de vivência extracurricular. Num Estado centralizado, a escola deveria ser uma, padronizada, com as mesmas referências culturais, os mesmos programas e a mesma formação de professores. Havia uma ruptura entre a escola e o exterior. Esse entendimento vigorou durante grande parte do século XX, até meados da década de 1970. A partir daí, a sociedade, que se transformava e perdia seu denominador comum, encorajou as escolas a se confrontarem com o seu meio local e a realizar parcerias com organizações que fossem capazes de educar em domínios diversificados, como a saúde, a sexualidade, a ecologia, a sustentabilidade, a cidadania, as artes, entre outros. Essa dimensão de parceria conferida às políticas públicas é questionada e analisada por Bergier, num contexto de relações competitivas sob o efeito de um neoliberalismo que segrega e endurece as desigualdades.


			O segundo capítulo selecionado é “A história da alfabetização paranaense no contexto da história da alfabetização brasileira: as contribuições de Erasmo Pilotto”, de autoria de Cássia Helena Guillen e Maria Elisabeth Blanck Miguel. Esse trabalho corresponde a um recorte da tese de doutorado de Guillen1, com o título “A alfabetização no Paraná: o caso de São José dos Pinhais, 1960-1980”. A pesquisa responde à indagação sobre como a alfabetização no município de São José dos Pinhais se configurou, mediante orientações oficiais federais e, principalmente, estaduais no período de 1960 a 1980. Para realização da tese, foram utilizadas fontes primárias coletadas no município objeto do estudo e no Paraná. Em uma das documentações disponibilizadas pela Secretaria de Estado da Educação do Paraná (Seed), estava evidenciada a relevância de Erasmo Pilotto para a história da alfabetização paranaense, o que motivou a elaboração do capítulo, trazendo a contribuição desse intelectual, sua influência e impacto na forma de ensinar a ler e a escrever. 


			Como terceiro capítulo, Tamiris Morgado apresenta “Apontamentos históricos sobre as políticas de proteção à infância no estado do Paraná (1940-1990)”, no qual analisa documentos oficiais que se referem às políticas de proteção à infância em um intervalo de 50 anos. O estudo comprova, com ênfase nas associações e nos programas desenvolvidos durante o período em questão, que as instituições de amparo à infância paranaense eram contempladas exclusivamente por políticas de governo, podendo-se considerar como primeira política de Estado voltada às crianças brasileiras o Estatuto da Criança e do Adolescente, de 1990. No estudo, foi possível perceber, também, a exigência de descontinuidade no que se referia ao repasse de verbas públicas para as instituições assistenciais, dado que as mudanças de governo alternavam períodos de recebimento de subvenções estaduais com períodos de esquecimento do poder público e escassez de recursos.


			Adiante, no quarto capítulo, Leandro Aparecido do Prado e Maria Lourdes Gisi discorrem sobre “Programas sociais para infância, adolescência e juventudes no estado do Paraná: perspectivas entre educação e trabalho”. A análise deu-se pela apresentação de alguns programas sociais que auxiliaram no desenvolvimento de políticas públicas para a infância, adolescência e juventudes no Paraná e pela discussão sobre a ideologia subjacente à concepção da formação do jovem trabalhador. Os autores destacam que a concepção de juventudes, no plural2, foi adotada no sentido de compreendê-las como sendo múltiplas e variadas, conforme suas características de classe e de diversidade cultural. Considerando o trabalho um problema de ordem econômica e as juventudes um problema de ordem social, os projetos e programas sociais estudados buscavam soluções que se apresentavam frequentemente na forma de políticas públicas sociais que tinham por objetivo atenuar a evasão escolar, a formação deficiente, o desemprego, o uso de drogas ilícitas, a violência e outras questões. Para os autores, no contexto do capitalismo, as alternativas propostas contribuíram para a conservação das classes e a manutenção da vulnerabilidade dos grupos envolvidos.


			Mauricio Pastor dos Santos, em “O processo histórico das políticas de municipalização dos anos iniciais do ensino fundamental no estado do Paraná”, no quinto capítulo da obra, analisa a questão da descentralização do ensino no Paraná por uma perspectiva histórica, que abrange o contexto de influências das políticas educacionais nacionais, com apoio no ciclo de políticas formulado pelo pesquisador inglês Stephen Ball e seus colaboradores. Pastor apresenta como foram definidas as regras do jogo no campo educacional, analisando o ordenamento jurídico que se estabeleceu, bem como a influência dos fatores políticos e econômicos que condicionaram essa política educacional para conduzir o processo de municipalização do ensino no estado, após o advento da Lei n.º 5.692/1971. 


			No sexto capítulo, Rivaldo Dionizio Candido e Alboni Marisa Dudeque Pianovski Vieira apresentam o trabalho intitulado “Repressão e processos de resistência dos professores do Paraná durante a ditadura civil-militar”. Com base em Herrera Flores3, os autores destacam que, da mesma forma que os Direitos Humanos não são um dado, mas sim um construído, a violação desses direitos também o é. Assim, embora o Brasil seja signatário da Declaração Universal dos Direitos Humanos desde 1948, isso não significa que esses direitos foram assegurados no país, em especial durante o período de 1964 a 1985, correspondente à ditadura civil-militar, marcado pela forte repressão do Estado e pela violação dos Direitos Humanos. Nesse contexto, os autores identificam a criação de um aparato legal que sustentava essas ações e suprimia os direitos civis e políticos da população, nela incluídos professores, alunos e estabelecimentos de ensino, sobretudo as universidades. No estudo, aprofunda-se a violação de direitos dos professores do estado, identificando-se os processos de resistência e reivindicação de direitos dos professores. A análise documental dos arquivos da Delegacia da Ordem Política e Social (Dops) produzidos no período e disponíveis no Arquivo Público do Paraná dá suporte às evidências trazidas ao texto, valendo-se da investigação de 157 fichas individuais de professores e 26 dossiês temáticos contendo dados pessoais dos perseguidos, dados institucionais, cópias de documentos, recortes de jornais, fotografias, relatórios, entre outros.


			Rudá Morais Gandin, em “O que legam os estudantes paranaenses à história da educação”, compõe o sétimo capítulo do livro, refletindo sobre o envolvimento dos estudantes com a ordinariedade da escola, no que se refere ao alcance de suas ações. Gandin discute se os estudantes, como coadjuvantes do ambiente escolar, não acabam por ratificar o que vem sendo realizado pelos professores, escamoteando seu protagonismo e corroborando que as instituições de ensino se mantenham como estão. Essa reflexão se apoia em documentos da União Municipal dos Estudantes Secundaristas (Umes), situada no município de São José dos Pinhais, nos anos de 2005 a 2007. Segundo a análise efetuada, evidencia-se que as práticas estudantis podem estimular ou mesmo forçar mudanças na forma como as escolas estão organizadas, mesmo que de maneira despretensiosa. O estudo tem, ainda, a finalidade de trazer a mobilização estudantil nas escolas como objeto de estudo para a história da educação.


			Na sequência, como oitavo capítulo, Raquel de Fátima Boza dos Santos Malcheski e Maria Elisabeth Blanck Miguel apresentam “A presença da Educação Física no contexto da legislação rural paranaense (1946-1985)”. O estudo analisa o Programa Experimental para as Escolas Isoladas do Estado, proposto pelo Decreto n.º 9.060/1953, produzido em parceria da Secretaria de Educação e Cultura com o Centro de Estudos e Pesquisas Educacionais, o qual demonstra que a Educação Física esteve presente nos documentos oficiais do Paraná desde a década de 40. Esse documento é extenso, contendo instruções minuciosas sobre os afazeres que constituíam a rotina e o cotidiano dos professores, as competências específicas para o desempenho da docência, além de orientações sobre cada disciplina que integrava a grade curricular das três primeiras séries do ensino primário. Nele, constata-se que Artes, Canto e Educação Física ainda não eram concebidas como disciplinas, mas estavam previstas como atividades introdutórias para as aulas. Desta forma, a Educação Física esteve presente nos documentos que nortearam o ensino no Paraná desde 1940, tendo sido continuamente fundamentada e atualizada de acordo com os princípios e concepções da legislação nacional vigente.


			O nono capítulo traz o estudo de Silvana Cassia Hoeller sobre “Contradições das políticas de educação do campo no estado do Paraná”. Hoeller menciona que os movimentos históricos da política pública da educação do campo foram acompanhados pelo estado do Paraná, possibilitando refletir sobre os desafios e as contradições da construção da política pública de educação do campo. Considerando o amplo marco regulatório produzido sobre a educação do campo, as políticas públicas específicas contribuíram para a modificação da realidade das populações do campo. Essas mudanças, no entanto, encontraram-se tensionadas pelas contradições do sistema capitalista. Enquanto ocorria o reconhecimento da identidade das escolas do campo no Paraná, que representava um momento de superação, eram reveladas as contradições da escola em relação à realidade e no que dizia respeito à efetivação e à contratação dos educadores. 


			No décimo capítulo, Elza Fagundes da Silva e Alboni Marisa Dudeque Pianovski Vieira tratam da “A formação continuada de professores no estado do Paraná no período de 1995 a 2018”. Partindo do pressuposto de que a formação docente não é um processo estático, mas de evolução contínua, que deve ser construído pensando na prática docente e no professor, as autoras buscam reconstruir as políticas públicas de formação continuada de professores na Rede Estadual de Ensino no Paraná, no período de 2003 a 2018, inseridas no contexto político, econômico e social da época. 


			Com esse vasto conteúdo, a expectativa destas organizadoras é de que a publicação e a circulação deste livro resultem em avanços e enriquecimento dos estudos sobre história e políticas da educação.


			Boa leitura!


			As organizadoras


			Maria Elisabeth Blanck Miguel


			Maria Lourdes Gisi


			Alboni Marisa Dudeque Pianovski Vieira
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			ÉVOLUTION DES POLITIQUES ÉDUCATIVES EN FRANCE: D’UNE ÉCOLE RÉPUBLICAINE CENTRALISÉE À DES ÉTABLISSEMENTS SCOLAIRES OUVERTS AUX PARTENARIATS LOCAUX


			Bertrand Bergier


			A. Un principe unificateur de l’École de la République : l’égalité 
des chances


			Fondée sur l’intérêt général et l’égalité4, la logique civique d’égalité des chances à l’école5 fait écho aux Lumières, à la Révolution française et à l’égalité de droit proclamée par la Déclaration des droits de l’homme et du citoyen6. Elle est soucieuse, à la fin du XIXsiècle, dans une école publiqueessentiellement rurale, de déprendre l’élève de toute influence extérieure, de construire un espace sacré de la connaissance laissant aux portes de l’école :parents, curé et autres notables. Il s’agit, en gérant le clos, de soustraire l’enfant au modèle féodal d’un individu tenu par sa famille et ses traditions, de l’isoler du« local » et de ses particularismes telle la langue. Cette clôture a une fonction de protection. L’élève peut, à l’abri des facteurs distrayants, acquérir une maitrise progressive du savoir sous la conduite et la surveillance du maître ou de la maîtresse. Cet espace forteresse, de repli sur la seule connaissance académique, est défendu avec ardeur par le philosophe Émile-Auguste Chartier dit Alain : « L’école est un milieu admirable. J’aime que les bruits extérieurs n’y entrent point, j’aime ces murs nus. Je n’approuve point qu’on y accroche des choses à regarder, mêmes belles, car il faut que l’attention soit ramenée au travail. Que l’enfant lise ou qu’il écrive, ou qu’il calcule, cette action dénudée est son monde à lui, qui doit suffire. Et tout cet ennui-là autour, et ce vide sans profondeur, sont comme une leçon bien parlante, car il n’y a qu’une chose qui importe pour toi, petit garçon, c’est ce que tu fais (…) Or cette sévère méthode qui raccourcit si bien les vues sur le monde, est justement ce qui y donne entrée »7.


			La morale civique valorise ce qui est général aux dépens de ce qui est particulier. L’école relève du monde des idées ou en constitue tout au moins le seuil. Pour y accéder, l’élève doit rompre non seulement avec les jouissances immédiates et individuelles, mais avec le monde de l’expérience extra-scolaire. L’école prépare à la vie en lui tournant le dos, en libérant l’enfant de son univers tant domestique que récréatif. Et cette rupture entre l’école et l’extérieur, cette distance entre l’enseignant et les élèves constituent une condition de l’impartialité. L’État doit garantir l’extraterritorialité de l’école, la protéger des influences exercées par les autorités locales, qu’elles soient politiques, économiques, religieuses… La République entend garantir à tous ses enfants, quel que soit leur milieu social, leur condition économique, leur lieu d’habitation ou encore leur confession, des épreuves et une sélection scolaire échappant aux affres des interrelations. Dans cette perspective, l’idéal est celui d’un concours anonyme portant sur un savoir d’un très haut niveau de généralité, sinon universel. Un savoir qui, pour peu que les élèves consentent àse détacher du particulier, doit s’imposer de lui-même. Nul besoin dans ces conditions de pédagogie. Il s’agit pour l’enseignant d’être d’abord un grand serviteur de la discipline enseignée. Sa personnalité s’efface. Recruté sur concours, il lui faut réprimer les traces d’individuation et adopter un principe de standardisation signe de son appartenance à un corps. S’il ne peut y avoir de différences entre les élèves, il ne peut y en avoir parmi les instructeurs. Autrement dit, tous les élèves de France de six àquinze ou seize ansse voient dispensés un même socle de connaissance par des instituteurs ayant reçu la même formation8. La légitimité de l’enseignement ou de l’examen est celle de l’égalité des chances. Seul un État centralisé – et une organisation qui l’est tout autant - peut mettre en œuvre une telle standardisation des établissements, des références culturelles, des programmes et de la formation des enseignants. L’École doit être une. Les politiques éducatives vont être imprégnées par cet idéal civique, par cet idéal universel, une grande partie du XX siècle, jusqu’au milieu des années 70.


			B. Conjuguer égalité des chances et prise en compte du local


			À partir des années 1970 et surtout 1980, les politiques éducatives vont à la fois affirmer, revendiquer l’héritage et le principe de l’égalité des chances tout en martelant la prise en compte et le respect des particularismes : chaque établissement doit être porteur d’un projet et faire place aux besoins particuliers. Tout se passe comme si, faceà l’échec au niveau national d’une mise en acte de l’égalité des chances, il fallait désormais penser sa concrétisation au niveau local, celui des établissements scolaires. C’est ainsi qu’en matière d’organisation du temps et des programmes, la circulaire du Ministre Fontanet en 1973 fixe à 10% la marge de liberté du conseil d’administration de l’établissement. Le Ministre Beullac, en 1978, transforme ce pourcentage en PACTE. Ces projets d’actions culturelles, technique et éducatives connaissent un vif succès9 et contribuent à concrétiser l’autonomie des établissements. Le « projet d’établissement » devient la cheville ouvrière de la réforme des collèges engagée sous Alain Savary en 1981 par Maurice Vergnaud à la Direction des collèges. 


			Alors que la logique civique, souveraine jusque dans les années 1970, était celle de l’effacement de l’individu et de la gestion du clos, les politiques éducatives à partir des années 1980 mettent en avant la prise en compte des besoins particuliers de l’enfant, les liens entre les acteurs et l’ouverture du champ scolaire à son environnement. Se multiplient à la fois les injonctions à l’individualisation et les injonctions au partenariat local10. Doit prévaloir à travers l’enracinement territorial de l’école, une logique de proximité, et à travers l’individualisation, une logique du « sur-mesure »11.


			En 1982, le rapport Legrand, « Pour un collège démocratique », préconise une pédagogie prenant en compte les enfants en difficultés, etdes établissements attentifs à leur environnement immédiat, donc à leurs spécificités communales. Émerge l’idée que l’École n’est pas toute puissante, qu’elle ne peut pas tout, qu’il lui faut composer avec d’autres acteurs et organisations du cru. Il ne s’agit plus tant d’uniformiser que de s’ouvrir à une prise en charge à la fois individuelle et partenariale.Est affirmée une liberté de chaque structure scolaire concernant le choix de ses partenaires.


			Les lois de décentralisation de 1983 et 1985 œuvrent en ce sens. Les besoins sont désormais territorialisés, c’est-à-dire perçus comme différents selon les territoires, ce qui se traduit pour les Rectorats d’académies, par l’octroi de compétences nouvelles en matière par exemple de répartition des moyens entre les établissements, d’affectation des enseignants, d’orientation de la formation continue.Les établissements secondaires deviennent des établissements publics locaux d’enseignement, ayant une existence juridique et une autonomie financière. Ils sont appelés àse mobiliser en diversifiant leur offre sur un quasi-marché. Ils rendent compte à une double autorité de tutelle : l’État(désormais moins éducateur qu’évaluateur) qui assure l’essentiel de la subvention en prenant en charge le traitement des fonctionnaires, et pour le reste : la commune (pour les écoles), le département (pour les collèges et les transports scolaires) ou encore la région (pour les lycées et la formation professionnelle). Il appartient aux établissements, pour cultiver leur différence et décrocher - dans un univers concurrentiel- des subventions, de séduire un partenariat local. Le passage de l’extra-territorialisation héritée de l’École Républicaine à la territorialisation implique des partenariats avec des acteurs associatifs, mais aussi avec des collectivités territoriales quin’accordent pas de subventions sans attentes, sans contreparties. 


			La marche vers le local se poursuit avec la loi d’orientation de 1989. Loin de rester aux portes de l’École, la famille y entre et négocie. Priment désormais les interactions -idéalement libres et égalitaires - entre les acteurs. L’accord en éducation part de l’enfant, de sa famille et de la capacité de l’un et de l’autre à contracter avec l’établissement. Plus que jamais, la temporalité dominante est celle des projets : celui de l’enfant, celui de la famille, celui de l’institution scolaire.


			C. Une logique marchande de l’offre et de la demande


			Au cours de ces années 80, il ne s’agit pas de renoncer à l’égalité des chances mais de combattre les inégalités en menant l’offensive non plus tant sous la bannière de l’uniformisation à l’échelle nationale que sous celle de la différenciation à l’échelle locale. Ainsi la création des Zones d’éducation prioritaire (ZEP) illustre cette volonté politique de préférer à l’approche plus ou moins impersonnelle et lointaine de l’État,une connaissance fine des difficultés sur chaque territoire. L’égalité des chances demeure l’horizon fixé mais fait de la place à un principe d’équité ouvert à une différenciation : « donner plus à ceux qui ont moins », une équité qui s’apprécie localement. D’où des dotations spécifiques, des compensations en moyens financiers et en effectifs accordées à certains établissements, certains territoires, certaines populations. Ainsi la création des « internats d’excellence » pour les jeunes performant académiquement, issus de milieux défavorisés. 


			Mais cette demande de proximité et de personnalisation ne vaut pas que pour les ZEP et un public moins bien doté culturellement, économiquement, socialement. Elle s’étend à l’ensemble des écoles sommées de s’ouvrir au monde professionnel et d’être plus efficaces, alors que la société du plein emploi s’éloigne, que le chômage d’insertion sévit, et que le marché du travail se crispe.Si à l’origine, les politiques éducatives inspirées du rapport Legrand vont préconiser une autonomie et une plus grande articulation des établissements à leur environnement notamment pour aider les enfants en difficultés12, les exhortations partenariales ne ciblent plus seulement les enfants à besoins particuliers et ambitionnent des collaborations territoriales profitables à l’ensemble de la population scolaire.


			Le marché s’invite dans le débat de ces années 80 et, avec lui, la concurrence entre les établissements scolaires. Le Plan de modernisation du service public d’éducation de 1991 s’inscrit en partie au moins dans cette logique marchande de l’offre et de la demande. Un marché qui toutefois doit être régulé et contrôlé par la puissance publique. À regarder de plus près les comportements des parents13, ils mettent en avant une liberté de choix, tel le consommateur, mais se montrent aussi soucieux de ce qui se joue en termes d’égalité de traitement, tel le citoyen, ou encore dans la vie scolaire quotidienne de leur progéniture (surveillance, remplacement des professeurs absents, qualité de la restauration…). Dans tous les cas, on l’aura compris, le débat n’est plus au niveau macro (unification du statut des établissements, homogénéisation des moyens…) mais au niveau méso : celui de la vie quotidienne (suivi individualisé des élèves, groupes de niveau …).


			L’idée d’un État éducateur – permettant l’intégration de tous les petits français dans une école primaire laïque, gratuite et leur émancipation par la transmission de valeurs universelles et d’un savoir fondé en raison – est mis doublement à l’épreuve : celle de la démocratisation d’une réussite scolaire au long cours (permettre à tous de sortir diplômé du système scolaire et au plus grand nombre de valider une formation de l’enseignement supérieur) ; celle de « l’éducation à » c’est-à-dire l’ouverture à des savoirs et pratiques que l’école ne maîtrise pas14.


			D. Une logique partenariale valorisée à une époque où le « faire société » ne va plus de soi


			Depuis la fin du XX siècle et en ce premier quart de siècle, le « faire société »15 ne va plus de soi. L’enjeu est de taille. Il s’agit de trouver, dans les écoles, les quartiers des régulations qui viennent corriger les fractures et les rigidités ; de susciter chez ceux qui fréquentent l’école, habitent le quartier, des comportements par lesquels ils se font eux-mêmes, acteurs de la cohésion sociale. 


			« Faire socius» marque le genre humain depuis la nuit des temps. Notre condition est celle de la coexistence16 et du sens de cette coexistence17. Ces choses-là ne se démodent pas. Ce sont des individus qui habitent le monde, qui vivent ensemble. Les mots « vivre » et « ensemble » participent d’un même élan, deviennent politiquement équivalents sans pour autant constituer, une fois associé, un but politique émancipateur en soi. Dans la langue des Romains, peuple politique s’il en est, « vivre » signifie « être parmi les hommes (inter homines esse), et « mourir » : « cesser d’être parmi les hommes» (inter homines desinere)18. 


			Ce qui est nouveau, c’est le « comment » de : Comment vivre ensemble ? comment « faire société » ? La question, posée parfois avec insistance, traduit une aspiration profonde et sonne comme un aveu, celui d’une socialité19 qui ne va pas (plus) de soi. Considérer les sociétés ou les communautés comme des totalités homogènes, stables, alignées sur un dénominateur commun (le renvoi à une transcendance, à un régime politique, à une culture de classe…) ne tient plus. L’école, comme d’autres institutions s’adressant à autrui, est affaiblie : les références, jadis sacralisées, telles la Nation, la raison, la République, sont discutées sinon contestées. Le « lieu » scolaire n’est plus sanctuarisé. S’en remettre à un seul principe organisateur du système scolaire (« l’égalité des chances ») ne tient plus.


			Le « faire société » a perdu, y compris donc à l’école, de son « allant de soi », de sa présence muette. Il n’est plus un héritage de normes indiscutables, un code de bonne conduite, mais un monde à explorer. Il n’est plus tant un état de fait qu’une source d’interrogations. La préoccupation est récente, le désarroi contemporain. Au XIX siècle comme dans une grande partie du XX siècle, l’appartenance à une famille, à un milieu social, à une profession, à une génération, à un genre, imposait un ordre, un cadre de relations, des rapports statutaires, des hiérarchies. Le « faire société » n’était pas une question mais une réponse solidement ancrée. Chacun connaissait les règles du jeu qui le concernaient. Se soumettre ou transgresser était une autre affaire. En tout cas, les contours étaient nets. Ils ne le sont plus.


			L’école ne peut plus s’appuyer20 sur un projet de société partagé, sur des repères stables pour instruire et socialiser ses élèves. La crise des référents normatifs se traduit par un questionnement inquiet concernant aussi bien les contenus à enseigner, les fins poursuivies, que les modalités et les conditions de l’enseignement. Face au désengagement de l’État, face au vide produit par l’indétermination normative, le partenariat à l’échelle locale est une tentative de reconstruction des liens horizontaux.Notre période se caractérise par la faiblesse du lien social. L’idéologie partenariale a eu et a une fonction sécurisante.Le partenariat rassure par sa fonction liante. Il fait partie de ces concepts incantatoires, ceux que l’on convoque pour précipiter l’avènement de jours meilleurs. Il appartient à chaque établissement d’adapter son offre éducative en prenant en considération le contexte social, économique, culturel dans lequel il prend place. « L’environnement des écoles apparaît aujourd’hui comme un espace pourvoyeur de ressources humaines, matérielles, cognitives et financières qui peuvent être mises au service des missions scolaires »21. Depuis les années 1990, la logique partenariale n’a cessé de prendre de l’ampleur. Il concerne aussi bien les associations culturelles et artistiques22 que les entreprises situées sur le territoire. Il permet des rapprochements entre des mondes qui traditionnellement s’ignoraient, demeuraient fermés les uns aux autres23.


			E. La notion de partenariat colonise progressivement les politiques publiques éducatives


			La circulaire du 9 juillet 1998 définit le « contrat éducatif local » enjoignant aux établissements scolaires, aux collectivités territoriales, aux associations et aux familles de concevoir et mettre en œuvre un projet éducatif à l’échelle locale. Ce partenariat de terrain, financièrement encouragé24, valorise les actions avec et autour de l’école. La circulaire du 27 avril 2005 instaure sur les territoires défavorisés un partenariat entre les professionnels des champs de l’école, de l’éducation, de la santé et du travail social et ce, pour la mise en œuvre d’une politique éducative à l’échelle locale. Sont instituées des équipes pluridisciplinaires de soutien (EPS). L’enjeu est d’appréhender globalement les difficultés d’un enfant ou d’un adolescent, de définir collectivement la temporalité, le contenu et les modalités d’accompagnement de parcours éducatifs individuels.


			Précisément parce que l’École ne se vit pas (plus) comme toute puissante, elle sollicite des organisations extra-scolaires ayant dans leurs missions une dimension éducative. Elle fait appel à des opérateurs externes affichant un savoir-faire pédagogique en matière d’éducation à la citoyenneté, à la sexualité, à la santé, à l’environnement, à la biodiversité, à l’art, à la culture, à l’interculturalité, à l’entrepreneuriat, à la communication non violente, ou encore aux médias et à l’information25. Est alors questionnée la relation entre les professionnels de l’école et ces acteurs extérieurs qui doivent inévitablement composer avec le calendrier scolaire, avec les modalités organisationnelles et les attentes de l’établissement scolaire. 


			F. Le partenariat local : entre l’échelle de l’organisation et l’échelle nationale


			Le partenariat est une notion spatialisée qui se décline à plusieurs échelles.


			L’échelle de l’organisation : certaines organisations sont qualifiées de partenariales. Il s’agit principalement sinon exclusivement d’entreprises. Dans son combat pour la compétitivité, combat réclamant de souder ses rangs, de mobiliser ses troupes, l’entreprise sollicite entre autres métaphore celle du partenariat. Celui-ci repose sur quatre idées :1. Mobilisation et agressivité économique font bon ménage. 2. Le partenariat transforme les «ennemis» internes en «alliés». Il tend à neutraliser la dynamique conflictuelle. Le vocabulaire témoigne de l’adoucissement d’expressions empruntées au registre de la lutte et du rapport de force. Les syndicats deviennent des partenaires sociaux, les subordonnés des collaborateurs. 3. Le partenariat réintroduit dans le discours une touche solidariste, absente ou périphérique dans la notion d’associé. Au capitalisme sauvage est préféré un capitalisme civilisé. 4. Le partenariat va de pair avec le management participatif. Il s’agit d’intéresser le salarié aux résultats de l’entreprise.


			L’échelle nationale : elle renvoie aux partenaires sociaux, aux relations entre État, patronat et syndicat, donc à des acteurs publics aux intérêts antagonistes apprenant à négocier. Ce partenariat est tantôt adulé tantôt dénoncé. Adulé, le macro partenariat est considéré comme une troisième voie, une alternative au capitalisme débridé et au collectivisme autoritaire; dénoncé il est accusé par sa recherche du «consensus» d’affaiblir le mouvement ouvrier et est considéré comme une variante euphémisée du capitalisme. Adulé, le macro partenariat permet aux citoyens de participer plus activement au développement de leur cadre de vie professionnel et extra professionnel ; dénoncé il est une stratégie pour masquer l’impuissance de l’État et organiser la privatisation du social local.Soit le partenariat est associé à la convergence des stratégies publiques privées, à la mobilisation de la population et de ses ressources.Soit le partenariat est perçu comme masquant les enjeux de pouvoir mais participant bel et bien à la reproduction des rapports de classes et servant l’élite dirigeante.


			L’échelle locale est l’approche privilégiée par les politiques éducatives pour penser et mettre en œuvre le partenariat dans le champ scolaire. Au long du XX siècle, jusque dans les années 1970, nous étions dans une extra-
territorialité qui minimisait le local pour privilégier les distances sociales. Depuis les années 80, nous sommes dans une territorialité qui majore le local, la proximité géographique et nuance les distances sociales. Notre contexte actuel est à la fois celui de la mondialisation de la sphère économique et celui de la territorialisation du social. On assiste à un recentrage des rapports sociaux autour du territoire. Le partenariat local constitue une tentative de reconstitution horizontale d’un lien social. Il participe à la territorialisation des rapports sociaux.


			G. Essais de typologie des politiques partenariales en actes


			Nous présentons deux typologies qui «fonctionnent» comme des cartes sémantiques complémentaires. La typologie doit permettre d’éclaircir progressivement l’état des lieux sans figer le problème. Elle n’est qu’un point d’ancrage dans le raisonnement et vise à nourrir la réflexion. Elle participe à la rhétorique de la découverte. Il ne s’agit ni d’une élaboration totalement abstraite en ce que les types s’appuient sur des données de terrain, ni d’un simple et pur reflet de la réalité. Nous sommes proches des idéaux-types qui dessinent des caricatures au sens où nous avons accentué en caractère gras les traits les plus significatifs. En même temps, les partenariats examinés sur le terrain répondent à ces caractéristiques et parfois «collent» à un type déterminé. Les dénominations retenues pour chaque type mettent l’accent sur ce qui identifie le mieux chaque partenariat, sur ce qui lui assure sa particularité, lui attribue un signe distinctif. 


			1. Entre partenariats égocentré, concentré et décentré


			Partenariat égocentré : chaque partenaire est mû par sa logique interne, chaque acteur part de son institution et de son objectif. Il n’y a pas de décentration mais des tentatives répétées pour rallier «l’autre» à son point de vue. Domine la figure du même. Ce partenariat est monophonique. L’un des partenaires éducatifs se placent en donneur d’ordres, créant une asymétrie relationnelle et reléguant ses interlocuteurs au bas de la division du travail éducatif. Deux issues sont possibles : ou bien ce partenariat est mort-né, Dhume26 parle alors de « vassalité » des partenaires extrascolaires envers les acteurs scolaires ; ou bien les institutions comprennent la nécessité de s’apprivoiser, d’apprendre àse connaître, bref de valoriser la mise en réseau en elle-même, premier stade - nous le verrons - du développement partenarial.


			Partenariat concentré : le produit du partenariat, qu’il s’agisse d’un savoir ou d’un savoir-faire, est un concentré de chaque institution. L’objectif théorique ou pratique poursuivi par ce partenariat affiche un résultat qui nécessite de procéder par sommation des apports institutionnels dûment identifiés et… cloisonnés. S’opère une division du travail, une rationalisation des tâches à accomplir : “qui fait quoi ?”. Les intérêts des partenaires sont divergents sans être antagonistes. On insiste sur les complémentarités et on fait taire les différends éventuels. Les partenaires s’informent mais ne dialoguent pas. Ce partenariat comprend plusieurs voix qui ne s’interpellent pas. “Chacun chez soi » demeure la devise pour demeurer légitime.


			Partenariat décentré : l’objectif poursuivi par ce partenariat met en avant une démarche d’ouverture, d’exposition. Priment la mise en commun des ressources et la recherche d’une composition originale au sens où elle dépasse les apports spécifiques de chaque partenaire et transcende leurs logiques internes. Ce partenariat est polyphonique et les voix s’interpellent. La différence d’autrui n’est plus tant perçue comme menace que comme enrichissement possible. Est acceptée l’idée paradoxale d’une coopération confrontante, du même et de l’autre.


			2. Entre partenariat relationnel et solidariste


			Nous recherchons ici, dans l’analyse des partenariats voulus par les politiques éducatives, à distinguer des stades de développement


			a) Le partenariat relationnel


			Il permet d’établir le contact entre des représentants de différentes institutions qui jusqu’alors s’ignoraient, n’ayant pas ou peu l’occasion de se rencontrer : l’établissement scolaire, les associations culturelles, sanitaires, écologiques... La fonction de mise en relation prédomine. L’impact est limité à cette seule mise en réseau avec des effets de communication. Même s’il y a eu un essai de systématiser parfois ces réunions en fixant par exemple un calendrier, les rencontres demeurent irrégulières. Par ailleurs, l’effectif important ne permet pas tant des échanges mutuels qu’une identification (et parfois une découverte) de structures œuvrant sur le territoire (le quartier, la commune, la région).À ce stade partenarial, le contenu des rencontres n’a pas réellement d’importance. L’optimisation réside dans l’instauration d’un climat de convivialité : «on n’avance pas, ce n’est pas facile... mais nous sommes des gens de bonne compagnie» ; «on a souvent l’impression de tourner en rond ou d’avoir des discussions surréalistes... mais c’est important d’apprendre àse connaître, àse faire confiance».Ces espaces de rencontre peuvent être des grand-messes sans lendemain ou constituer une première étape dans le développement partenarial.


			b) Le partenariat cognitif


			Il traduit une circulation de l’information qui n’est plus unilatérale. Existent à ce niveau d’implication partenariale, des échanges mutuels qui portent principalement sur le partage de savoirs et la clarification des différentes approches que les acteurs ont du problème soulevé : par exemple, comment prendre en compte les besoins d’un jeune en situation de décrochage scolaire (aux plans académique, sanitaire, économique, social) ? Ce partenariat permet d’identifier un problème et d’inventorier, en termes de résolution, les angles d’attaque possibles pour considérer l’enfant dans sa globalité.


			La polarisation sur la dimension cognitive produit un effet de synergie, voire un rapprochement des points de vue qui ne suffisent pas cependant à garantir le passage à l’action. La confrontation des connaissances particulières permet de faire avancer la réflexion des intervenants sans toutefois lui conférer un caractère opérationnel. À l’échelle d’un partenariat cognitif et à plus forte raison à celle d’un partenariat relationnel, il n’existe pas un projet fédérateur capable de «transcender» les logiques internes régissant les différentes institutions. Ainsi la règle déontologique de l’anonymat est mise en avant par les travailleurs sociaux dans les réunions dont l’objet même est pourtant d’organiser l’échange d’informations entre des professionnels et des instances ayant vocation à attribuer des aides. Dépassant la simple mise en réseau du partenariat relationnel, le partenariat cognitif permet de révéler et d’expliciter les différentes rationalisations qui animent et gouvernent les organisations en présence et les professionnels impliqués.


			Si le partenariat cognitif contribue à élucider les logiques internes caractérisant l’ancrage institutionnel respectif des acteurs en présence, il ne permet pas de promouvoir une politique d’action. De ce point de vue, les participants en quête d’un partenariat aux retombées pragmatiques, restent sur leur faim. Lésés, ils sont les plus enclins à une démobilisation. 


			c) Le partenariat associationniste


			Il caractérise une mobilisation suscitée par un problème concret que l’école seule ne saurait traiter et qui nécessite par conséquent, pour sa résolution, un rassemblement de moyens inter-institutionnels.


			L’enracinement d’un tel partenariat est souvent d’ordre pratique, voire émotionnel (par exemple, comment faire faceà la montée de la violence dans l’école et sur le quartier ?). La participation des institutions n’est pas tant imposée par la mise en œuvre d’une loi ou d’un décret d’application que par la visibilité et l’acuité d’un problème concret posé à la base, sur un territoire donné.


			Cette collaboration fédère des compétences et des ressources dans le cadre d’un partenariat plus ou moins formalisé et structuré. Les différentes institutions se concertent et confèrent à leurs échanges de points de vue une orientation aussi pragmatique que possible. Elles s’associent à la réalisation d’un projet commun local avec un objectif ciblé et traité sur le court terme. Ce partenariat éducatif ponctuel rassemble des acteurs scolaires et extra-
scolaires autour d’une question spécifique et pour une période limitée27.


			La fonction associationniste met l’accent sur le partage des savoir-faire. La centration sur la constitution d’un réseau d’actions produit un effet de mobilisation d’autant plus fort que celui-ci a pour objet une préoccupation immédiate et locale.


			Mais ce partenariat associationniste est, avons-nous dit, à court terme. En effet, ou bien le problème concret et local qui avait mobilisé ce partenariat est résolu signant dès lors sa disparition, ou bien il nécessite une action sur le long terme et la vague de mobilisation des différents acteurs s’estompe. Ce type de partenariat ne résiste pas au temps et en appelle pour survivre à un partenariat plus formalisé et structuré.


			d) Le partenariat coopératif


			Il se caractérise par une négociation sur des projets pragmatiques avec une recherche de complémentarité des rôles. Ce partenariat est possible lorsque les connexions préalables et indispensables à toute négociation sont satisfaites : 1. l’existence d’un minimum d’intérêts communs ou complémentaires entre les protagonistes impliquant la reconnaissance réciproque des parties en présence comme interlocuteurs autonomes. 2. la volonté de part et d’autre d’aboutir à un accord.


			L’accent mis sur les procédures de coopération par la coordination des acteurs produit un effet d’organisation nécessaire pour consolider les acquis au-delà des seules préoccupations immédiates et ainsi installer le partenariat dans la durée.


			e) Le partenariat solidariste


			Nous l’évoquons car il constitue le terme de ce développement partenarial. Il désigne la forme de partenariat la plus élaborée et la plus utopique. Suscité ici et maintenant par une cause ou des intérêts à défendre, il se dote d’une structure permettant de formaliser sur le long terme ce lien de solidarité. Les implications en moyens humains, matériels et financiers des différents partenaires sont l’objet d’une contractualisation. 


			La fonction «solidariste», mentionnée dans la terminologie, vise à articuler les fonctions des précédents partenariats en leur fournissant une dimension supplémentaire : celle d’un enjeu social orienté vers le développement solidaire qui transcende les seuls intérêts des acteurs mobilisés/organisés. Ce partenariat a donc des effets de contagion qui dépassent le groupe initial des partenaires.La perspective ouverte par un partenariat qui mobilise un maximum d’acteurs relayés par des processus d’organisation est susceptible de produire des effets de développement solidaire.


			H. Les limites et écueils du partenariat éducatif


			Les acteurs des champs de l’éducation, de la santé, du travail social, de l’animation ou encore de la culture sont appelés à rompre28 avec les cloisonnements horizontaux et à travailler en partenariat. Celui-ci ne va pas de soi. En témoigne par exemple l’étude des programmes de réussite éducative (PRE) fondés sur prise en charge à la fois individualisée et collaborative. Morel identifie trois ordres de difficultés : Au plan déontologique : « comment partager des informations souvent confidentielles sur des situations individuelles dans un cadre que la démarche partenariale rend de plus en plus ouvert à un large public [de professionnels] ? »29; au plan organisationnel : sachant que le nombre de situations d’enfants examinés dans le dispositif partenarial est un indicateur majeur de l’évaluation dudit dispositif, comment concilier cette exigence quantitative, la disponibilité limitée des partenaires (ce qui se compte) et un traitement individualisé (ce qui compte) réclamant un « temps relativement long de concertation »30 ; au plan financier : « comment éviter que les enjeux financiers conduisent certains partenaires à prêter plus d’attention au nombre de situations individuelles soumises au Programme de Réussite Éducative qu’à une réflexion visant à discerner les cas pour lesquels l’individualisation est souhaitable ? » Étant entendu que les subventions versées aux partenaires sont limitées, ne risque-t-on pas de voir les relations de concurrence l’emporter sur la coopération ?31.


			1. Une idéologie partenariale masquant les rapports de pouvoir


			Il y a une tendance à « euphémiser » les rapports de pouvoir à l’œuvre dans le partenariat. Ainsi pour Baluteau « le partenariat correspondrait à un engagement volontaire des partenaires, à un accord, voire un consensus, à une complémentarité des ressources respectives et à une relation entre partenaires égaux »32. De ce point de vue, la définition de Marx et Reverdy33, en intégrant la dimension confrontante, gagne en pertinence : « Le partenariat suppose un objet commun aux partenaires, sous la forme d’une action négociée, s’inscrit possiblement dans la durée et implique plusieurs partenaires issus de cultures professionnelles souvent différentes. »


			En interrogeant « l’objet commun », en s’ouvrant à la temporalité (la durée du partenariat) et en faisant place à « l’action négociée », cette définition nous invite à construire une typologie partenariale distinguant notamment un partenariat égocentré, un partenariat concentré et un partenariat décentré.


			Il peut masquer ou non des tensions entre partenariat et concurrence : Il faut à la fois être en partenariat et en concurrence. La question suivante se pose alors : Les stratégies partenariales, ont-elles pour principal objectif de réduire ou même de faire disparaître la concurrence, en augmentant la sécurité de tous les protagonistes par la stabilisation de l’environnement? 
Elles correspondent alors à une nouvelle forme de concurrence dans laquelle le but ultime est d’affaiblir ou de piéger le partenaire, d’aboutir à un effet de domination. Autrement dit, si la stratégie coopérative dite du «donnant-donnant» peut apparaître le plus souvent comme préférable à des stratégies non coopératives, c’est quand même, la continuation de la « guerre » par d’autres moyens ; il s’agit toujours de mettre en œuvre une stratégie compétitive et d’assurer le positionnement à long terme de l’établissement scolaire dans un environnement concurrentiel.


			2. Une idéologie partenariale gommant la dimension confrontante


			Si le partenariat est un terme récent, Partenaire en revanche apparaît dès le XVIII siècle, évoqué notamment par Beaumarchais (1784). Il vient de l’anglais partner, altération de parcener, et de l’ancien français parçonnier34 (signifiant : associé, participant, compagnon ou complice). Mais ses racines latines nous renvoient àpartitio, partitionis (partage, répartition) et au verbe partio (diviser, répartir, partager, distribuer). Le partenariat contient en germe à la fois l’association et la division, le rassemblement et la séparation. Le détour étymologique dévoile le paradoxe originel du partenariat, ce qui n’est pas sans intérêt pour étudier les relations parfois complexes entre les partenaires.


			On voit dès lors que le partenariat implique un certain pragmatisme et un abandon (tout au moins une relégation) des attitudes doctrinaires. Nous définissons le partenariat par un oxymore : une coopération confrontante. 


			Mais la fonction idéologique du partenariat tend à occulter la dimension confrontante, voire conflictuelle. Pour être visibilisée, cette dimension doit donner lieu à un travail d’élucidation des intérêts que les partenaires confèrent à leur participation directe ou indirecte aux actions communes. Ces intérêts et enjeux peuvent être partiellement convergents mais aussi partiellement divergents. Mérini et Sarfati35 soulignent, dans leur théorisation des pratiques éducatives partenariales, la concomitance d’une défense des intérêts propres et la promotion d’un objectif commun. Ce temps d’exposition, de négociation, de reconnaissance, serait fondateur. 


			Conclusion


			Les politiques éducatives, dans une société en perte de dénominateur commun, incitent de plus en plus les établissements scolaires à composer avec leur environnement local et à travailler en partenariatavec des organisations susceptibles « d’éduquer à », dans des champs aussi variés que la santé, la sexualité, l’écologie, le développement durable, la citoyenneté, les arts… Il devient pertinent d’interroger cette dimension partenariale conférée aux politiques publiques. Cette exhortation àse lier avec d’autres acteurs, à œuvrer ensemble, occulte les rapports de concurrence qui se développent sur le marché scolaire sous l’effet d’un néolibéralisme qui ségrége et durcit les inégalités.
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